


PAINEL TEMÁTICO 1

Da Ausência à Morte Presumida: 
O status jurídico de pessoas desaparecidas e 

seus familiares



Desaparecimento no Judiciário: Da 
Ausência à Morte Presumida e a 

Tutela de Direitos
Raquel Santos Pereira Chrispino
Juíza de Direito Titular da 4ª. Vara de Família, Órfãos e Sucessões do Forum
Regional do Meier/Comarca da Capital e em exercício junto a Vara de 
Registros Públicos da Capital/TJRJ

Juíza de Direito membro da Comissão de Erradicação do Sub-registro da 
Corregedoria Geral de Justiça do Rio de Janeiro

Representante do Poder Judiciário do RJ no Comitê Gestor Estadual de 
Erradicação do Sub-registro e Acesso a Documentação Básica do Rio de 
Janeiro

Representante do Poder Judiciário do RJ no Comitê Estadual de Pessoas 
Desaparecidas do Rio de Janeiro



DO QUE VAMOS TRATAR NA NOSSA FALA

Å Direito Humano ao Luto?
Å Por que os familiares precisam da certidão de óbito?
Å Como a questão do desaparecimento chega ao Poder Judiciário ? 
Å Legislação sobre morte presumida e declaração de ausência
Å Por que os familiares precisam da certidão de óbito?
ÅMorte presumida
Å Desafios dos processos judiciais sobre desaparecimento
Å Consistência da prova e diligências mais comuns
Å Nomeação do Curador e tutela de urgência
Å Sugestão: cumulação de pedidos 



Estar diante de uma provável "morte sem corpo" faz 
com que cada família vivencie esse processo de 
maneira singular

мύ ŀƭƎǳƳŀǎ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳ ǉǳŜ ǎŜǳǎ ŜƴǘŜǎ 
ǉǳŜǊƛŘƻǎ ŦƻǊŀƳ ŀǎǎŀǎǎƛƴŀŘƻǎ

2) outras mantêm a esperança de encontrá-
los com vida.
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Há um direito humano ao luto?

O direito ao luto é uma construção emergente no plano internacional e que revela uma 
problemática central: por um lado, é certa a necessidade de se criar respostas jurídicas 
capazes de efetivamente amparar a condição específica dos familiares de pessoas 
desaparecidas e, por outro lado, são muitos os limites do direito diante de um processo tão 
singular e complexo quanto o luto.

(Andrea Schettini e Maria Izabel Varella, Direito ao luto: a construção internacional do direito 
ao luto dos familiares de vítimas de desaparecimento forçado)



Morte é o fim da personalidade material 

1. Fim ao matrimônio para novo casamento 
2. Habilitação ao recebimento de pensão por morte
3. Recebimento de quantias deixadas pelo desaparecido
4. Facilitação do exercício unilateral do poder familiar
5. Busca para vivência do luto em todas as suas fases
6. Etc...



COMO A QUESTÃO DO DESAPARECIMENTO CHEGA 
AO PODER JUDICIÁRIO ?

~ŸƖƣĲШÂƖĲƚƨůŔĬċШƚĲůШĬĲĦũċƖċĩġŸШĬĲШċƨƚĶŰĦŔċ
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Declaração de ausência e morte presumida

= ÊNFASE NO PROCESSO DE SUCESSÃO PATRIMONIAL



Lei 6.015/73, Art. 88.Poderão os Juízes togados admitir justificação para o assento de óbito de pessoas 
desaparecidas em naufrágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra catástrofe, quando estiver 
provada a sua presença no local do desastre e não for possível encontrar-se o cadáver para 
exame.
Parágrafo único. Será também admitida a justificação no caso de desaparecimento em campanha, provados 
a impossibilidade de ter sido feito o registro nos termos do artigo 85 e os fatos que convençam da ocorrência 
do óbito.

Código Civil, Art. 7 o Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência:
I - se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida;

II - se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até dois anos após o 
término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte presumida, nesses casos, somente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do falecimento.
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PARTE GERAL: LIVRO I (DAS PESSOAS)
TÍTULO I
DAS PESSOAS NATURAIS
CAPÍTULO I
Da Personalidade e da Capacidade (artigo 6º) 
CAPÍTULO II
Dos Direitos da Personalidade

CAPÍTULO III
Da Ausência (artigos 22 a 39)
Seção I
Da Curadoria dos Bens do Ausente
Seção II
Da Sucessão Provisória
Seção III
Da Sucessão Definitiva



DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
Art. 744. Declarada a ausência nos casos previstos em lei, o juiz mandará arrecadar os bens do ausente e nomear -
lhes-á curador na forma estabelecida na Seção VI, observando-se o disposto em lei.

Art. 745. Feita a arrecadação, o juiz mandará publicar editais na rede mundial de computadores, no sítio do 
tribunal a que estiver vinculado e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça, onde permanecerá 
por 1 (um) ano, ou, não havendo sítio, no órgão oficial e na imprensa da comarca, durante 1 (um) ano, reproduzida 
de 2 (dois) em 2 (dois) meses, anunciando a arrecadação e chamando o ausente a entrar na posse de seus bens.

§ 1º Findo o prazo previsto no edital, poderão os interessados requerer a abertura da sucessão provisória, observando-
se o disposto em lei.
§ 2º O interessado, ao requerer a abertura da sucessão provisória, pedirá a citação pessoal dos herdeiros presentes e 
do curador e, por editais, a dos ausentes para requererem habilitação, na forma dosarts . 689a 692.
§ 3º Presentes os requisitos legais, poderá ser requerida a conversão da sucessão provisória em definitiva.
§ 4º Regressando o ausente ou algum de seus descendentes ou ascendentes para requerer ao juiz a entrega de bens, 
serão citados para contestar o pedido os sucessores provisórios ou definitivos, o Ministério Público e o representante 
da Fazenda Pública, seguindo-se o procedimento comum.



PERSPECTIVAS DO DESAPARECIMENTO 
PROCEDIMENTO JUDICIAL

Questão da 
competência

Questão da 
consistência 

da prova

Questão dos 
objetivos dos 

familiares
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1. Estabelecimento de tratamento prioritário aos referidos processos judiciais;
2. Principio da oralidade: contato direto do juiz com a família do desaparecido como primeiro 

ato do processo
3. Competência: difícil distinção entre morte presumida direta ou declaração de ausência 

(quando o obituado não deixou bens mas há prova frágil quanto a morte). 
4. Melhoria nas classes/assuntos para viabilizar o monitoramento das ações envolvendo 

desaparecidos
5. Providências urgentes para familiares : utilização dos institutos da tutela de urgência, 

ajudando a tornar oportuna a prestação jurisdicional (Ex.: suspensão de rede social, baixa em 
contratos com concessionárias de serviços públicos ou outras prestadoras de serviços, 
cancelamento CPF, etc)

6. Consistência da prova : quais as diligências devem ser determinadas pelo juiz e como 
cumpri-las com rapidez. Interoperabilidade de informações governamentais 



?ĲĦŔƚƑĲƚШŰċШsƨƚƣŔĩċШ[ĲĬĲƖċũШƕƨĲШƓċƚƚċШċШĦŸŰőĲĦĲƖШċШƕƨĲƚƣġŸШĬċШ
ĬĲĦũċƖċĩġŸШĬċШůŸƖƣĲШƓƖĲƚƨůŔĬċШĦŸůŸШƕƨĲƚƣġŸШƓƖĲŢƨĬŔĦŔċũШĲůШ
ċĩġŸШĲůШŉċĦĲШĬŸШf ÉÉ

Artigo 78 da Lei 8.213/91: Por morte presumida do segurado, declarada pela 
autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses de ausência, será concedida 
pensão provisória, na forma desta Subseção.

§1º Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de acidente, 
desastre ou catástrofe, seus dependentes farão jus à pensão provisória 
independentemente da declaração e do prazo deste artigo.

§2º Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensão cessará 
imediatamente, desobrigados os dependentes da reposição dos valores recebidos, 
salvo má-fé.



CONSISTÊNCIA DA PROVA: DILIGÊNCIAS 
MAIS COMUNS

1. Expedição de oficio a Policia Civil para informações sobre inquérito policial
2. Expedição de ofício a Coordenação Cemiterial do Município de residência e a eventual 

concessionária que administra o cemitério para que informem sobre eventual óbito em data 
congruente ao desaparecimento; 

3. Expedição de ofício ao SPC para que informe se consta de seus registros o nome do ausente;
4. Consulta junto à Receita Federal para que informe sobre a última declaração de bens feita pelo 

desaparecido e juntada aos autos; 
5. Expedição de ofício ao Sistema de Execução Penal para que informe se consta o ausente de seus 

registros e/ou efetivo carcerário; 
6. Requisição da Folha de Antecedentes Criminais do desaparecido;
7. Expedição de ofício dirigido às portadoras de serviço de telefonia e de luz (Claro, Tim, Vivo, Light 

etc); 



CONSISTÊNCIA DA PROVA: DILIGÊNCIAS 
MAIS COMUNS

8. Consulta junto à Justiça Eleitoral para que informe se o desaparecido votou nos últimos pleitos;
9. Consulta ao SISBAJUD/Banco Central de modo a identificar valores em conta de nome do 
desaparecido;
10. Juntada das certidões dos Distribuidores/CENSEC de modo a conhecer se houve lavratura de 
testamento realizada pela ausente; 
11. Sejam discriminados os bens deixados pelo ausente para fins de arrecadação, com documentação 
comprobatória; 
12. Seja esclarecido pelos requerentes se, à época do desaparecimento, houve realização de registro 
de ocorrência acerca da situação, informando os dados da investigação (Ex: Cópia do RO);
13. Cadastramento no CadÚnico para recebimento de benefícios assistências;
14. Policia Federal para saber se saiu do país;
15. Consulta no Sistema de Informações de Morte no Ministério da Saúde.
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É necessário adicionar uma definição mais ampla e completa do status jurídico de pessoa desaparecida, 
assim como prever explicitamente os direitos da pessoa desaparecida e dos seus familiares, além de 
contemplar instrumento(s) que permita(m) o reconhecimento da condição da pessoa desaparecida para todo 
e qualquer efeito jurídico, patrimonial ou não patrimonial, público ou privado, em todas as etapas do 
desaparecimento.  A implementação de uma certificação extrajudicial de desaparecimento , 
preferencialmente averbada na certidão de nascimento e casamento, é uma sugestão específica para este 
instrumento.

Lei 6015/73, Art. 94. O registro das sentenças declaratórias de ausência, que nomearem curador, será 
feita no cartório do domicílio anterior do ausente, com as mesmas cautelas e efeitos do registro de 
interdição, declarando -se: 1º) data do registro; 2º) nome, idade, estado civil, profissão e domicílio anterior do 
ausente, data e cartório em que foram registrados o nascimento e o casamento, bem como o nome do 
cônjuge, se for casado; 3º) tempo de ausência até a data da sentença; 4°) nome do promotor do processo; 5º) 
data da sentença, nome e vara do Juiz que a proferiu; 6º) nome, estado, profissão, domicílio e residência do 
curador e os limites da curatela.



ƓƖŸŉƨŰĬċůĲŰƣŸШĬŸШĬĲĤċƣĲШƚŸĤƖĲШŸШƚƣċƣƨƚШŢƨƖŖĬŔĦŸШ
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Morte Presumida:

Extremamente provável

Como atender com 
eficiência casos em que 
não há noticias e não há

bens?

Declaração de Ausência:

O procedimento está 
dirigido para 

desaparecido com bens e 
sem noticias
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Diligências comuns para um e outro processo

Providências para atendimento das famílias: 
Ex. busca de saldos bancários e cancelamento do CPF e redes sociais

Pressuposto: juízo competente para ambos os pedidos



Muito obrigada!

ÅServiço de Promoção à Erradicação do Sub-registroe Busca de Certidões da 
Corregedoria Geral de Justiça | TJRJ
Å (55 21) 3133- 2665

ÅPessoal/Profissional: (55 21) 988559383 | raquelspc@tjrj.jus.br





ÂċŔŰĲũШΝШр?ċШ ƨƚĶŰĦŔċШěШ
~ŸƖƣĲШÂƖĲƚƨůŔĬċаШŸШƚƣċƣƨƚШ
ŢƨƖŖĬŔĦŸШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШ
ĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬċƚШĲШƚĲƨƚШ
ŉċůŔũŔċƖĲƚ

Atuação da Defensoria Pública 
Estadual 
Davi Q. Failde de Azevedo



Atuação da Defensoria Pública

иШÂ ШΟΟоΞΜΝΞШтpessoa desaparecida com transtorno mental, foi 
expulso de um ônibus de São Paulo a Catalão. 

иШÂ ШΜΦоΞΜΝΟШтdesaparecimento forçado desde 12 de julho de 
2012 de dois jovens de 18 e 19 anos praticado por policiais 
militares. 

иШ9ċƚŸШĬċШ9őċĦŔŰċШĬŸƚШΡШŢŸƻĲŰƚШтcaso inicial de 
desaparecimento



9ċƚŸШĬĲШƖĲƣŔǯĦċĩġŸШĬĲШċƚƚĲŰƣŸШĬĲШ
ŹĤŔƣŸ



Caso dos Crimes de Maio 
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Mutirão 2024





Mutirão 2024





Realidade das famílias de pessoas 
desaparecidas e barreiras de acesso à 
justiça
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Realidade das famílias de pessoas 
desaparecidas e barreiras de acesso à 
justiça

ÅHá casos em que o desaparecido era o provedor da família, o que aprofunda a crise 
econômica doméstica e impede o acesso a benefícios sociais e previdenciários sem uma 
declaração formal.

ÅMuitas famílias relatam que, após registrar o boletim de ocorrência, não recebem qualquer 
orientação sobre os próximos passos уseja na esfera criminal, seja na esfera cível.

ÅHá um sentimento comum de solidão institucional , já que o desaparecimento é, por vezes, 
ƣƖċƣċĬŸШĦŸůŸШċũŊŸШƕƨĲШљŰġŸШĳШĦċƚŸШĬĲШsƨƚƣŔĩċњЯШƓƖŔŰĦŔƓċũůĲŰƣĲШƕƨċŰĬŸШőČШƚƨƓŸƚŔĩƑĲƚШĬĲШƕƨĲШ
ċШƓĲƚƚŸċШљƚċŔƨШƓŸƖШƻŸŰƣċĬĲШƓƖŹƓƖŔċњЮ



Realidade das famílias de pessoas 
desaparecidas e barreiras de 
acesso à justiça

¶ ШċƨƚĶŰĦŔċШĬĲШƖĲŊƨũċƖŔǍċĩġŸШŢƨƖŖĬŔĦċШŔůƓĲĬĲШċШƖĲċũŔǍċĩġŸШĬĲШŔŰƻĲŰƣČƖŔŸЯШċĦĲƚƚŸШċШ
[]ÑÉЯШƓĲŰƚƑĲƚШƓŸƖШůŸƖƣĲЯШƓċƖƣŔũőċƚШĬĲШĤĲŰƚШĲШċƣĳШůċƣƖŖĦƨũċШĬĲШǯũőŸƚШĲůШ
ĲƚĦŸũċЯШƕƨċŰĬŸШŸШĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸШĲƖċШƖĲƚƓŸŰƚČƻĲũШũĲŊċũЮ

¶ ШŔŰƚĲŊƨƖċŰĩċШŢƨƖŖĬŔĦċũĲƻċШůƨŔƣċƚШŉċůŖũŔċƚШċШċĬŸƣċƖШƚŸũƨĩƑĲƚШŔŰŉŸƖůċŔƚШыƨƚŸШĬĲШ
ƓƖŸĦƨƖċĩƑĲƚШċŰƣŔŊċƚЯШċƚƚŔŰċƣƨƖċШƓŸƖШƣĲƖĦĲŔƖŸƚЯШƻĲŰĬċШĬĲШĤĲŰƚШƚĲůШċƨƣŸƖŔǍċĩġŸШ
ŢƨĬŔĦŔċũьЯШŸШƕƨĲШċŊƖċƻċШċШƚŔƣƨċĩġŸЮ



Orientações aos/às Defensores/as
- Registro do Boletim de Ocorrência : primeira diligência que deve ser adotada pela família. Não é preciso esperar 24 horas.
Quanto mais cedo forem iniciadas as buscas, maior a probabilidade da localização. O Boletim de Ocorrência pode ser feito
eletronicamente, porém é importante que o declarante fique atento ao telefone para fornecer informações adicionais à polícia.
Sempre que houver mudança de telefone ou endereço do familiar deve-se buscar a Delegacia de Polícia para atualização.
https://www.delegaciaeletronica.policiacivil .sp.gov.br/ssp-de-cidadao/pages/comunicar-ocorrencia

-Programa de Localização e Identificação de Pessoas Desaparecidas (PLID-MPSP): Programa do Ministério Público que
efetua cadastro de desaparecimentos e sistematiza dados para auxiliar na localização. A família deveser orientada a preencher
o formulário, para que o caso seja incluído no Sistema Nacional de Localização e Identificação de Desaparecidos (SINALID).
https://www.mpsp.mp.br/desaparecidos

-Bloqueio do RG: no Estado de São Paulo, com a lavratura do Boletim de Ocorrência de desaparecimento o RGé bloqueado
automaticamente, podendo dificultar o acesso a alguns serviços, como emissão de segundavia do documento. Isso é feito para
que a pessoa seja localizada. Caso a pessoa reportada desaparecida compareça com essa informação na Defensoria Pública,
basta apresentar-se a uma delegacia de polícia para solicitar o desbloqueio do RG. Nessa oportunidade, será questionado se a
pessoadesejaou não que o familiar que registrou a ocorrência saiba da sua localização atual.



Orientações aos/às Defensores/as

р ?ŔƻŔƚġŸĬĲxŸĦċũŔǍċĩġŸ[ċůŔũŔċƖĲ?ĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƚĬċÉĲĦƖĲƣċƖŔċ~ƨŰŔĦŔƓċũĬĲ?ŔƖĲŔƣŸƚcƨůċŰŸƚĲ9ŔĬċĬċŰŔċыċƓĲŰċƚ
ĦċƓŔƣċũьаŰċĦŔĬċĬĲĬĲÉġŸÂċƨũŸЯŸŉċůŔũŔċƖƓŸĬĲƚĲƖŸƖŔĲŰƣċĬŸċƓƖŸĦƨƖċƖċ?ŔƻŔƚġŸĬĲ?ĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƚЯƕƨĲƖĲċũŔǍċĦŸŰƚƨũƣċċŸƚ
ƚŔƚƣĲůċƚĲũĲƣƖŻŰŔĦŸƚĬĲƚċƩĬĲĲċƚƚŔƚƣĶŰĦŔċƚŸĦŔċũĲĬŔƻƨũŊċŔŰŉŸƖůċĩƑĲƚĬŸĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƓċƖċŉċĦŔũŔƣċƖƚƨċũŸĦċũŔǍċĩġŸЮ ƚ
ŔŰŉŸƖůċĩƑĲƚ ĬĲ ĦŸŰƣċƣŸ ĲƚƣġŸ ĬŔƚƓŸŰŖƻĲŔƚŰŸ ƚŔƣĲа
őƣƣƓƚаооƽƽƽЮƓƖĲŉĲŔƣƨƖċЮƚƓЮŊŸƻЮĤƖоĦŔĬċĬĲоƚĲĦƖĲƣċƖŔċƚоĬŔƖĲŔƣŸƚхőƨůċŰŸƚоĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƚо

р ÉŔƚƣĲůċÉŔŰċũт?ĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƚЯĬċÂŸũŖĦŔċÅŸĬŸƻŔČƖŔċ[ĲĬĲƖċũыőƣƣƓƚаооƚŔĦŸƓЮƓƖŉЮŊŸƻЮĤƖоƚŔĦŸƓоƚŔŰċũоĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸƚьаƖĲŊŔƚƣƖŸƕƨĲ
ŰġŸƚƨĤƚƣŔƣƨŔŸ7ŸũĲƣŔůĬĲ§ĦŸƖƖĶŰĦŔċЯůċƚƕƨĲĬŔƚƓċƖċƨůċũĲƖƣċƓċƖċƓŸũŔĦŔċŔƚƖŸĬŸƻŔČƖŔŸƚŉĲĬĲƖċŔƚĲůƨůƖċŔŸĬĲΡΜΜ
ƕƨŔũŻůĲƣƖŸƚĬŸŸĦŸƖƖŔĬŸЮ

р ÂƖĲƚĲƖƻċĩġŸĬĲĬċĬŸƚƓĲƚƚŸċŔƚĬŸĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬŸаĬĲƻĲрƚĲƓƖĲƚĲƖƻċƖŸƚĬċĬŸƚƓĲƚƚŸċŔƚĬċƓĲƚƚŸċĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬċĲƖĲƚƓĲŔƣċƖċ
ƚƨċůċŰŔŉĲƚƣċĩġŸĬĲƻŸŰƣċĬĲƕƨċŰƣŸċŸĦŸŰƣċƣŸĦŸůŸĬĲĦũċƖċŰƣĲĬŸĬĲƚċƓċƖĲĦŔůĲŰƣŸЮ ƨŰĦċĬĲƻĲůƚĲƖƓċƚƚċĬŸƚƓċƖċŸƚ
ŉċůŔũŔċƖĲƚĬċĬŸƚƓĲƚƚŸċŔƚƚĲŰƚŖƻĲŔƚŸƨƚƨċƓƖŸƻČƻĲũũŸĦċũŔǍċĩġŸЯƚċũƻŸƚĲőŸƨƻĲƖĦŸŰƣċƣŸĦŸůċƓĲƚƚŸċƖĲŊŔƚƣƖċĬċĦŸůŸ
ĬĲƚċƓċƖĲĦŔĬċĲĲƚƣċĦŸŰĦŸƖĬċƖĦŸůŸƖĲƓċƚƚĲĬĲŔŰŉŸƖůċĩƑĲƚЮ



Casos atendidos pela Defensoria 
Pública

Processo de 2024 - Elena ingressou com ação de declaração de morte presumida de seu filho Rafael,
desaparecido desde 05 de janeiro de 2014, na cidade de São Paulo quando tinha 28 anos. Segundo
relatado, há suspeitas de que Rafael tenha sido sequestrado por integrantes de facção criminosa . No
dia seguinteao desaparecimento, a família realizou buscas em hospitais e delegaciase registrou boletim
de ocorrência.
Rafael era solteiro, sem filhos, e deixou um saldo de salário a receber. Não há notícias sobre bens ou
outros vínculos. Mesmo após anos de buscas e pesquisas por parte da família, nenhuma informação
confiável foi obtida sobre seu paradeiro .
Diante das dificuldades enfrentadas e da ausência prolongada, Elena requereu a declaração de morte
presumida com base no artigo 38 do Código Civil , com o objetivo de obter a certidão necessária para
exercerdireitos sucessórios.
O juízo requisitou a juntada de declarações de três testemunhas que conheciam o desaparecido, com
firma reconhecida e comprovação do vínculo, para confirmar a narrativada ausência.



Casos atendidos pela Defensoria 
Pública
ÉċŰĬƖċċŢƨŔǍŸƨċĩġŸĬĲĬĲĦũċƖċĩġŸĬĲċƨƚĶŰĦŔċĦŸůĬĲĦƖĲƣċĩġŸĬĲůŸƖƣĲƓƖĲƚƨůŔĬċĬĲƚƨċŔƖůġЯ
cĲũĲŰċЯŰċƚĦŔĬċĲůΝΦΣΜЮcĲũĲŰċĬĲƚċƓċƖĲĦĲƨőČůċŔƚĬĲƨůċĬĳĦċĬċЯƚĲůƕƨċũƕƨĲƖŰŸƣŖĦŔċĬĲƚĬĲ
ĲŰƣġŸЮ ƓĲƚċƖĬŸƚĲƚŉŸƖĩŸƚĬĲÉċŰĬƖċуƕƨĲĤƨƚĦŸƨŔŰŉŸƖůċĩƑĲƚĦŸůŉċůŔũŔċƖĲƚЯċůŔŊŸƚĲĬŔƻƨũŊŸƨ
ŸĦċƚŸĲůƖĲĬĲƚƚŸĦŔċŔƚуŰġŸőŸƨƻĲƚƨĦĲƚƚŸŰċƣĲŰƣċƣŔƻċĬĲũŸĦċũŔǍČрũċЮ ƚƓƖŔŰĦŔƓċŔƚĬŔǯĦƨũĬċĬĲƚ
ƖĲũċƣċĬċƚĲŰƻŸũƻĲůċċƨƚĶŰĦŔċĬĲƖĲŊŔƚƣƖŸƚŸǯĦŔċŔƚЯŸĬŔƚƣċŰĦŔċůĲŰƣŸŉċůŔũŔċƖĲċĦŸŰĬŔĩġŸĬĲ
ƻƨũŰĲƖċĤŔũŔĬċĬĲƚŸĦŔċũƓƖŸũŸŰŊċĬċĲůƕƨĲcĲũĲŰċƻŔƻŔċЮ

ÅŸƚċŔŰŊƖĲƚƚŸƨĦŸůƓĲĬŔĬŸĬĲĬĲĦũċƖċĩġŸĬĲċƨƚĶŰĦŔċĬĲƚĲƨǯũőŸЯ~ċƣĲƨƚЯƕƨĲĬĲƚċƓċƖĲĦĲƨċƓŹƚ
ƨůƓĲƖŖŸĬŸĬĲŔŰƚƣċĤŔũŔĬċĬĲĲůŸĦŔŸŰċũĲĦŸŰǰŔƣŸƚŉċůŔũŔċƖĲƚЮ~ċƣĲƨƚЯƨůŢŸƻĲůċĬƨũƣŸЯĲƚƣċƻċ
ĬĲƚĲůƓƖĲŊċĬŸĲĬĲƓƖŔůŔĬŸƕƨċŰĬŸƚƨůŔƨЯƚĲůĬĲŔǂċƖƕƨċũƕƨĲƖƚŔŰċũŸƨĦŸŰƣċƣŸĬĲƚĬĲĲŰƣġŸЮÅŸƚċ
ƖĲũċƣċƕƨĲŰġŸƖĲĦĲĤĲƨŰĲŰőƨůċŔŰŉŸƖůċĩġŸЯŰĲůůĲƚůŸŔŰŉŸƖůċũЯĲĲƚŊŸƣŸƨċƚƓŸƚƚŔĤŔũŔĬċĬĲƚĬĲ
ĤƨƚĦċЮ ƓƖŔŰĦŔƓċũĬŔǯĦƨũĬċĬĲĲŰŉƖĲŰƣċĬċĳċƣŸƣċũċƨƚĶŰĦŔċĬĲƻŖŰĦƨũŸƚĲċŔůƓŸƚƚŔĤŔũŔĬċĬĲĬĲ
ċĦŔŸŰċƖŔŰƚƣŔƣƨŔĩƑĲƚƓƩĤũŔĦċƚƕƨĲƓŸƚƚċůċƨǂŔũŔċƖŰċũŸĦċũŔǍċĩġŸЮ



Casos atendidos pela Defensoria 
Pública

Regina solicitou a declaração de morte presumida de seu irmão, Carlos , professor que morava em São
José dos Campos. Carlos desapareceu no dia 5 de maio de 1999, após sair de casa e nunca mais
retornar. A família passou anos sem qualquer pista ou informação confiável. As dificuldades relatadas
incluem o impacto emocional duradouro, a sensação de impotência diante do sumiço e a
impossibilidade de encerrar formalmente assuntos civis e patrimoniais.

Beatriz entrou com ação de declaração de morte presumida de seu marido, João, desaparecido há mais
de dezanos. O casal vivia junto há décadas, e o desaparecimento foi abrupto e sem explicações. Mesmo
com buscas em hospitais, delegacias e redes sociais, nunca se obteve qualquer pista sobre seu
paradeiro. Beatrizenfrenta dificuldades para acessarpensão, partilhar bens e resolver questões jurídicas
pendentes, já que a incerteza jurídica sobre o status de João impede a continuidade de sua vida
financeira e familiar.



Pedidos essenciais na petição inicial

9ŔƣċĩġŸШƓŸƖШĲĬŔƣċũШŸƨШĬŔƚƓĲŰƚċĬċЯШĦŸŰŉŸƖůĲШŸШĦċƚŸЮ
Å ŸƚШĦċƚŸƚШĲůШƕƨĲШƚĲШƓƖŸƻċШŸШƓċƖċĬĲŔƖŸШĬĲƚĦŸŰőĲĦŔĬŸЯШŢČШƖĲƕƨĲƖĲƖШċШĲǂƓĲĬŔĩġŸШĬĲШĲĬŔƣċũĬĲШĦŔƣċĩġŸЯШĦŸůШƓƖċǍŸƚШĬŸШ
ċƖƣЮШΞΟШĬŸШ9ŹĬŔŊŸШ9ŔƻŔũШĲШĬŸШċƖƣЮШΞΡΤШĬŸШ9Â9Ю
 ŸůĲċĩġŸШĬĲШĦƨƖċĬŸƖШĬŸШċƨƚĲŰƣĲШыċƖƣЮШΞΞШĲШΞΠШĬŸШ99ь
ÅÂċƖċШċĬůŔŰŔƚƣƖċƖШĤĲŰƚЯШƖĲƚŸũƻĲƖШƓĲŰĬĶŰĦŔċƚШǯŰċŰĦĲŔƖċƚЯШċĦĲƚƚċƖШĤĲŰĲŉŖĦŔŸƚШĲƣĦЮ
ÅĲċũŔǍċĩġŸШĬĲШĬŔũŔŊĶŰĦŔċƚШƓĲũŸШŢƨŖǍŸ
ÅfŰĦũƨŔƖШŰŸШƖŸũШĬĲШƓĲĬŔĬŸƚШċШƖĲƕƨŔƚŔĩġŸШĬĲа

Å ÂĲƚƕƨŔƚċƚШŰŸƚШƚŔƚƣĲůċƚШÉŔƚĤċŢƨĬЯШÅĲŰċŢƨĬЯШfŰŉŸŢƨĬЯШfŰŉŸƚĲŊЯШ9Å9рsƨĬ
Å 9ŸŰƚƨũƣċƚШěШĤċƚĲШĬŸШf ÉÉШыÂƖĲƻsƨĬь
Å §ŉŖĦŔŸƚШċШŸƓĲƖċĬŸƖċƚШĬĲШƣĲũĲŉŸŰŔċЯШĤċŰĦŸƚЯШőŸƚƓŔƣċŔƚШĲШf~xƚ

ÂƨĤũŔĦċĩġŸШĬĲШĲĬŔƣċŔƚШыċƖƣЮШΞΡШĬŸШ99ШĲШċƖƣЮШΞΡΦШĬŸШ9Â9ь
ÅÅĲƕƨĲƖĲƖШƕƨĲШŸШĲĬŔƣċũШƚĲŢċШƓƨĤũŔĦċĬŸШƓŸƖШΟШƻĲǍĲƚЯШĦŸůШŔŰƣĲƖƻċũŸƚШƖĲŊƨũċƖĲƚЯШƓċƖċШǯŰƚШĬĲШĬĲĦƖĲƣċĩġŸШĬċШ
ċƨƚĶŰĦŔċШĲШƓŸƚƣĲƖŔŸƖШůŸƖƣĲШƓƖĲƚƨůŔĬċЯШƚĲШĦċĤŖƻĲũЮ



Tutelas de urgência úteis e cabíveis

1) Nomeação provisória de curador (art. 22, §1º do CC)
ÅÚtil especialmente quando há pendência bancária, inventário, FGTSou salário a receber .
2) Autorização para movimentação de bens essenciais
ÅEx.: liberação de valores bancários vinculados ao CPFdo ausente (com prova da urgência e
da necessidadeda família).
3) Tutela antecipada para acesso a benefícios sociais
ÅSe o ausente era responsável pelo sustento de dependentes, pode ser pedida tutela para
concessãode benefício assistencial ou pensãoprovisória, em casos muito específicos.
4) Demonstração da tentativa de localização
ÅQuando a família já demonstrou ter realizadodiversasdiligências, o juiz pode ser provocado
a reconhecer a presunção de esgotamento da via administrativa , facilitando a decretação
da ausência.



Tutelas de urgência úteis e cabíveis
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Tutelas de urgência úteis e cabíveis

7) Autorização para inscrição ou regularização de dependentes no INSS
ÅSe o ausente era arrimo de família, é possível solicitar tutela para garantir registro 
provisório como dependente e acesso a direitos previdenciários ou benefícios sociais.
8) Imissão provisória na posse de imóvel deixado pelo ausente
ÅSe há disputa ou abandono, pode-se pedir a imissão provisória na posse do imóvel para 
garantir sua manutenção, segurança ou uso por familiares (com base no art. 300 do CPC e 
princípios da função social da posse).
9) Retirada do nome do ausente de cadastros públicos que estejam gerando prejuízo à 
família
ÅEx.: nome no sistema do CadÚnicobloqueando acesso da família a benefícios; CPF ativo 
impedindo partilhas.



Tutelas de urgência úteis e cabíveis
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Limites dos instrumentos atuais 
(ausência e morte presumida)
Declaração de ausência (arts . 22 a 39 do CC)
ÅExigeprazos longos (mínimo de 2 anos para curadoria e até 10 anos para abertura de sucessão).
ÅVisa, sobretudo, à gestão patrimonial do ausente , não reconhecendo a dimensão pessoal, relacional ou simbólica do
desaparecimento.
ÅPresume,de forma implícita, que a pessoaesteja vivaуo que nem sempre condiz com as circunstâncias do desaparecimento.

Morte presumida (art. 7º do CC)
ÅSópode ser requerida em situações de extremo risco (catástrofes, guerras) ou após esgotamento de buscas .
ÅExigeprova negativa (de que a pessoanão foi encontrada), o que é tecnicamente difícil e emocionalmente desgastante.
ÅAfinalidade é sucessória ou previdenciária , e não protetiva ou afirmativa.

ÅAmbos os institutos foram concebidos para situações patrimoniais ou de sucessão, não como instrumentos de direitos
humanos para garantir o reconhecimento da dor, a continuidade da busca ou a proteção da dignidadedos familiares.



Por que é necessário um novo 
status jurídico?
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Conclusão

A criação de um instrumento legal que reconheça o status da pessoa desaparecida уsem exigir 
ausência ou morte presumida уpermitiria:
ÅGarantir direitos fundamentais dos familiares
ÅPromover buscas com maior respaldo judicial
ÅEvitar a revitimização da família
ÅAlinhar o país aos compromissos internacionais de direitos humanos
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O ARCABOUÇO JURÍDICO ATUAL:
Código Civil e o instituto da ausência

Artigos 22 a 39 do Código Civil:

Å Instituição de curadoria de bens.
Å Sucessão provisória e declaração de morte presumida.

Finalidade predominantemente patrimonial .
Inexistência de previsão clara sobre os direitos da personalidade.



REFLEXÃO: 

E se a pessoa desaparecida não possui bens? 

Lacuna jurídica quanto à: 

Å Representação imediata em contratos, processos judiciais.
Å Exposição de imagem e nome em campanhas de busca.
Å Guarda ou tutela de filhos menores.
Å Recebimento de direitos ou benefícios sociais (não patrimoniais) em nome da pessoa 

desaparecida.
Å Gestão do legado digital (bens digitais)
Å Acessoa contas de streaming,criptoativos, documentos em nuvem, e-books, fotos e

vídeosfamiliares, entre outros elementos do espólio digital.
Å Gestãode perfis em redessociais, e-mails, contas digitais bancárias.



ШċƨƚĶŰĦŔċШĬĲШƓƖĲƻŔƚġŸШũĲŊċũа

Å fůƓĲĬĲċŰŸůĲċĩġŸŢƨĬŔĦŔċũĬĲĦƨƖċĬŸƖƕƨĲċƣƨĲċũĳůĬŸĦċůƓŸ
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Å ƓŸƚƚŔĤŔũŔƣċƻŔŸũċĩƑĲƚĬĲĬĲƻĲƖĲƚƓƖŸǯƚƚŔŸŰċŔƚĲƖĲƓƨƣċĦŔŸŰċŔƚЯ
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Proposta Estrutural: 
Status Jurídicoda Pessoa Desaparecida Características

Principais
Elemento Jurídico Proposta de Inovação

Reconhecimento Legal
Declaração judicial do status de pessoa desaparecida, com ou sem 
patrimônio, para atos da vida civil. Processo específico e célere para 
reconhecimento do status.

Curadoria Ampliada Nomeação de curador com poderes para representar a pessoa 
desaparecida também em seus interesses existenciais e digitais .

Direitos da Personalidade
Proteção à imagem, nome, privacidade e honra da pessoa 
desaparecida. Quando presente controvérsias, autorização legal para 
campanhas de busca em redes sociais e mídias.

Acesso a Redes e Patrimônio Digital
Habilitação do curador para gerenciar contas digitais, redes sociais, 
serviços em nuvem, criptomoedas, etc. com ordem judicial 
específica.

Representação Familiar Permissão para que familiares assumam guarda provisória de filhos e 
dependentes, ou acessem auxílios vinculados.

Tempo e Reversibilidade Regime provisório e reversível , podendo ser revogado a qualquer 
tempo com o reaparecimento da pessoa.



Inclusão do Patrimônio Digital: Espólio e Curadoria Digital
O patrimônio digital (ou "espólio digital") compreende bens e conteúdos vinculados à pessoa desaparecida em 
ambientes virtuais , incluindo:

Redes sociais (Facebook, Instagram, TikTok, etc.)

Contas de e-mail (Gmail, Outlook, etc.)
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Serviços de streaming e domínios de sites

Carteiras digitais (PicPay, Nubank, PayPal)



Lei de ordem pública, interessesocial e de observânciageral em todo o
território nacional, e tem por objeto estabelecer o procedimentopara a
emissãodaDeclaraçãoEspecialdeAusência,bemcomoos efeitosjurídicos
que dela derivam, a fim de proteger os direitos e interessesda pessoa
desaparecidaedeseusfamiliares.

Artigo5ºтLegitimadosparasolicitaraDeclaração

Poderão solicitar a Declaração Especial de Ausência:

I. Os familiares da pessoa desaparecida;
II. A pessoa que tenha uma relação afetiva imediata e cotidiana com a pessoa 
desaparecida;
III. O Ministério Público, a pedido dos familiares;
IV. O assessor jurídico, devidamente credenciado, a pedido dos familiares ou 
das pessoas legitimadas.



CAPÍTULO IV тDOS EFEITOS

I. Reconhecer a ausência da pessoa desaparecida a partir da data em que o fato for consignado na 
denúncia ou no relatório;

II. Garantir a conservação do poder familiar da pessoa desaparecida e a proteção dos direitos e bens de 
filhos e filhas menores de dezoito anos de idade, por meio de quem possa exercer o poder familiar ou, se 
for o caso, mediante a designação de um tutor, observando o princípio do melhor interesse da criança;

III. Estabelecer os direitos de guarda e custódia de pessoas menores de 18 anos de idade, nos termos da 
legislação civil aplicável;

IV. Garantir a proteção do patrimônio da pessoa declarada ausente por desaparecimento, incluindo bens 
adquiridos a crédito com prazos de amortização ainda vigentes, bem como bens sujeitos a hipoteca;
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V. Determinar a forma e os prazos para que os familiares ou outras pessoas legitimadas por lei possam 
acessar, mediante controle judicial, o patrimônio da pessoa desaparecida;
VI. Permitir que as pessoas beneficiárias de um regime de seguridade social derivado de uma relação de 
trabalho da pessoa desaparecida continuem usufruindo de todos os direitos e benefícios aplicáveis a esse 
regime;
VII. Suspender provisoriamente os atos judiciais, comerciais, civis ou administrativos contra os direitos ou 
bens da pessoa desaparecida;
VIII. Declarar a inexigibilidade ou a suspensão temporária das obrigações ou responsabilidades da pessoa
desaparecida, incluindo aquelas decorrentes da aquisição de bens a crédito com prazos de amortização
vigentes;
IX. Nomear um representante legal com poderes para exerceratos de administração e disposição em nome da
pessoadesaparecida;

ARTIGO 21.A Declaração Especial de Ausência terá, no mínimo, os seguintes efeitos:



CAPÍTULO IV тDOS EFEITOS

X. Assegurara continuidade da personalidade jurídica da pessoadesaparecida;
XI. Protegeros direitos dos familiares, particularmente de filhas e filhos menores de dezoito anos de idade, ao
recebimento das prestações que a pessoadesaparecida recebia antes do desaparecimento;
XII. Dissolver a sociedade conjugal. O cônjuge presente receberá os bens que lhe corresponderem até a data
em que a Declaração Especialde Ausência transitar em julgado;
XIII. Dissolver o vínculo matrimonial a pedido expressodo cônjuge presente, permanecendo, em todo caso, o
direito de exercê-lo a qualquer momento posterior à Declaração Especialde Ausência;
XIV. Quaisqueroutras medidas que o órgão jurisdicional determine, considerando as informações disponíveis
sobre as circunstâncias e necessidadesde cada caso;
XV. Demais medidas aplicáveis previstas na legislação civil, familiar e de direitos das vítimas, que sejam
solicitadas por pessoaslegitimadas nos termos desta Lei.

ARTIGO 21.A Declaração Especial de Ausência terá, no mínimo, os seguintes efeitos:



Considerações finais
A criação do Status Jurídico da Pessoa Desaparecida é um passo necessário, moderno e 
humanitário. 
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Proteger relações jurídicas em curso , mesmo com agentes transnacionais (ChatGPT, iCloud, etc);

Garantir o respeito à personalidade, inclusive na seara digital e profissional de quem 
desaparece.
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PAINEL TEMÁTICO 2

Fluxos para Alvarás de Sepultamento e 
Registro de Óbito de Pessoas Falecidas Não 

Identificadas ou Não Reclamadas



Registro de óbitos de pessoas falecidas 
não identificadas ou não reclamadas

ŊũċĶƖШ ũƻĲƚШĬċШ ŸĤƖĲŊċ
?ċĦŔŸĬĲШxǃƖċШÅċĤĲũũŸШ ĲƣŸ
9ŸŸƖĬĲŰċĩġŸр]ĲƖċũШĬĲШfŰŉŸƖůċĩƑĲƚШĲШ ŰČũŔƚĲƚШEƓŔĬĲůŔŸũŹŊŔĦċƚШр9]f E
?ĲƓċƖƣċůĲŰƣŸШĬĲШ ŰČũŔƚĲШEƓŔĬĲůŔŸũŹŊŔĦċШĲШéŔŊŔũēŰĦŔċШĬĲШ?ŸĲŰĩċƚШ ġŸШÑƖċŰƚůŔƚƚŖƻĲŔƚШр? E Ñ
ÉĲĦƖĲƣċƖŔċШĬĲШéŔŊŔũēŰĦŔċШĲůШÉċƩĬĲШĲШ ůĤŔĲŰƣĲШрÉéÉ
~ŔŰŔƚƣĳƖŔŸШĬċШÉċƩĬĲШр~É



Sumário

ĦŸƖĬŸШĬĲШ
9ŸŸƓĲƖċĩġŸШ
ÑĳĦŰŔĦċШ9f9éр
9]f E

Boletim 
Epidemiológico
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Fluxo envolvendo corpos 
de pessoas identificadas, 
mas não acompanhadas 
ou não reclamadas, junto 

aos Serviços de 
Verificação de Óbito

Perspectivas



Acordo de Cooperação Técnica 
CICV-DAENT



Acordo de Cooperação Técnica CICV-DAENT

Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) e seu 

Departamento de Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças Não Transmissíveis (DAENT) e o Comitê Internacional da Cruz 

Vermelha (CICV). 

Vigência: abril/2022 a abril/2024

Objetivos

V Caracterizar a magnitude e o perfil epidemiológico das pessoas não identificadas presentes na base de dados do SIM;

V Propor melhorias quanto à notificação de óbitos de pessoas não identificadas ao SIM;

V Propor fluxo para corpos não reclamados nos SVO;

V Apoiar a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas no Brasil (Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019).



7ŸũĲƣŔůШEƓŔĬĲůŔŸũŹŊŔĦŸ



Boletim Epidemiológico
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Distribuição percentual das pessoas não identificadas, segundo a Unidade da 

Federação (UF) de ocorrência do óbito. Brasil, 2015 a 2021*

n = 22.224



Distribuição percentual das pessoas não identificadas, segundo sexo (A) e 

raça/cor (B). Brasil, 2015 a 2021*

n = 22.224



Distribuição percentual das pessoas não identificadas, segundo local de 

ocorrência do óbito. Brasil, 2015 a 2021*
ŰШӀШΞΞЮΞΞΠ



Distribuição percentual das pessoas não identificadas, segundo causa básica 

do óbito (capítulos da CID -10). Brasil, 2015 a 2021*
ŰШӀШΞΞЮΞΞΠ



Distribuição percentual das pessoas não identificadas (n = 22.224), segundo 

médico atestante da DO. Brasil, 2015 a 2021*



Boletim Epidemiológico

ü Os resultados apresentados neste boletim epidemiológico mostram o potencial do SIM para apoiar a Política de Busca de

PessoasDesaparecidasno Brasil;

ü Os dados apontam a necessidade de promover estratégias para melhoria da completude e qualidade do preenchimento da DO

de pessoasnão identificadas. Isso inclui a padronizaçãodo preenchimento do campo referente ao nome da pessoafalecida.

ü A nova versão da DO contempla a proposta de inclusão de um campo específico para assinalar a condição de pessoa não

identificada.

ü Espera-se que, se aprovada, essa inclusão possa facilitar a seleção desses óbitos na base de dados do SIMe que dados

possam ser compartilhados de maneira mais oportuna não apenas com o setor saúde, mas também com a segurança

pública e demais parceiros.



Padronização de registro de pessoas 
falecidas não identificadas no SIM



Padronização de registro de pessoas falecidas não identificadas no SIM*

?ĲƚċǯŸƚШƓċƖċШĲũċĤŸƖċĩġŸ

Å ƨƚĶŰĦŔċШĬĲШŰŸƖůċƣŔƻċƚШŰċĦŔŸŰċŔƚШƓċƖċа

Å?ĲǯŰŔĩġŸШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШŉċũĲĦŔĬċШŰġŸШŔĬĲŰƣŔǯĦċĬċ

ÅÂƖŸĦĲƚƚŸƚШƕƨĲШĲŰƻŸũƻĲůШŸШƖĲŊŔƚƣƖŸШĬĲƚƚĲƚШŹĤŔƣŸƚ

*Sistema de Informações sobre Mortalidade



ÂċĬƖŸŰŔǍċĩġŸШĬĲШƖĲŊŔƚƣƖŸШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШŉċũĲĦŔĬċƚШŰġŸШŔĬĲŰƣŔǯĦċĬċƚЯШŰŸШÉf~

ü Proposta de Nota Técnica para padronização do registro de pessoas não identificadas no SIM
Orientar as instituições emissoras de Declaração de Óbito (DO), bem como os profissionais médicos responsáveis pelos dados 
constantes na DO, sobre os principais elementos que serão observados na notificação de óbito de pessoas não identificadas.

ü Objetivo
Aperfeiçoar a gestão da informação sobre pessoas falecidas não identificadas até o momento de emissão da DO, visando subsidiar 
ações no âmbito da Vigilância do Óbito (VO) e apoiar a Política Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas no Brasil.

ü Justificativa
Análises apontam que as formas de preenchimento das variáveis provindas da DO de pessoas não identificadas variam, o que pode
ser apontado como uma das limitações para a caracterização da pessoa não identificada presente na base de dados do SIM, além 
de dificultar a sua localização e posterior identificação.

ü Definição
Serão consideradas pessoas não identificadas aquelas que não possuem identificação civil ou identificação criminal.



Padronização de registro de pessoas falecidas não identificadas, no SIM

Blocos com orientação*

Å Bloco I - Identificação

Å Bloco II тResidência

Å Bloco III тOcorrência

Å Bloco IV тFetal ou menos que 1 ano (Informações sobre a mãe)

Å Bloco V тCondições e causas do óbito

Å Bloco VII тCausas externas

*nem todas as variáveis possuem orientação, somente aquelas necessárias para óbitos de pessoas falecidas não identificadas



Padronização de registro de pessoas falecidas não identificadas, no SIM



Padronização de registro de pessoas falecidas não identificadas, no SIM

Elaboração 
da proposta 

inicial 
(Concluído)

ÅĲƻŔƚġŸШƓŸƖШ
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Normatização

ƓƖŸƻċĩġŸШ
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Etapas



Fluxo envolvendo corpos de pessoas 
identificadas, mas não acompanhadas 
ou não reclamadas, junto aos Serviços 
de Verificação de Óbito



[ũƨǂŸШĲŰƻŸũƻĲŰĬŸШĦŸƖƓŸƚШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШŔĬĲŰƣŔǯĦċĬċƚЯШůċƚШŰġŸШċĦŸůƓċŰőċĬċƚШ
ŸƨШŰġŸШƖĲĦũċůċĬċƚШŢƨŰƣŸШċŸƚШÉé§

Desafios para elaboração

üAusência de padronização de fluxos entre os Serviços de Verificação do Óbito



Fluxo envolvendo corpos de pessoas identificadas, mas não acompanhadas 
ou não reclamadas, junto aos SVO

Objetivo

Assegurar que esforços razoáveis e imediatos sejam feitos para identificar potenciais requerentes de um corpo; e, se tal requerente 
puder ser encontrado, facilitar os arranjos apropriados para a disponibilização do corpo conforme a legislação vigente. 

Definição

Considera-se pessoa não reclamada aquela que não foi requerida por parentes ou responsáveis legais por um prazo de 30 dias e 
sobre a qual ainda inexistem informações relativas a endereço ou contato de parentes ou responsáveis legais.

Obs: Orientações exclusivas para pessoas falecidas identificadas, porém não reclamadas. SVO não emite DO de pessoas não 
identificadas, mesmo nos casos de óbito por causa natural. 



[ũƨǂŸШĲŰƻŸũƻĲŰĬŸШĦŸƖƓŸƚШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШŔĬĲŰƣŔǯĦċĬċƚЯШůċƚШŰġŸШċĦŸůƓċŰőċĬċƚШ
ŸƨШŰġŸШƖĲĦũċůċĬċƚЯШŢƨŰƣŸШċŸƚШÉé§

Orientações

ü O Serviçode Verificação de Óbitos (SVO)é um serviço público responsável por elucidar causas de óbitos naturais mal definidos e
colabora com diagnóstico da situação de saúde do país, corroborando com o esclarecimento das causas de óbitos sob
investigaçãoepidemiológica.

ü Uma vez que para realização da necropsia, é necessário a autorização do familiar, deve-se submeter o corpo, quando possível, à
anamnese.

ü Restosmortais de pessoas que, identificadas, não foram reclamadas, não sejam cremados, mas sim enterrados, o que possibilita
exumaçãopara eventual posterior confirmação de identidade (CNJ,2020).

ü Osregistros de identificação devemser encaminhados às autoridades competentes para serem incluídos nos registros de pessoas
desaparecidasdo estado.



Fluxo envolvendo corpos de pessoas identificadas, mas não acompanhadas 
ou não reclamadas, junto aos SVO

Orientações

ü O SVO manterá sobre o falecido,
conforme љ[ŸƖůƨũČƖŔŸde
identificação de corpo não
ƖĲĦũċůċĬŸњas informações
descritas no fluxo (conforme
possibilidade), além de quaisquer
outras que não constam na lista,
mas que possam auxiliar no
reconhecimento do corpo.
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ÂĲƖƚƓĲĦƣŔƻċƚ



ÂĲƖƚƓĲĦƣŔƻċƚ9ċƓƣƨƖċШĬŸƚШƖĲŊŔƚƣƖŸƚШĬĲШŹĤŔƣŸШĬĲШƓĲƚƚŸċƚШŰġŸШŔĬĲŰƣŔǯĦċĬċƚШĦŸŰƚƣċŰƣĲƚШĬŸШÉf~ЯШĦŸůШċƨǂŖũŔŸШĬĲШ
ŉĲƖƖċůĲŰƣċШċƨƣŸůċƣŔǍċĬċЯШĬĲƚĲŰƻŸũƻŔĬċШĦŸůШf Шы~ċĦőŔŰĲxĲċƖŰŔŰŊьЯШƨƣŔũŔǍċŰĬŸШƨůċШƚĳƖŔĲШƣĲůƓŸƖċũШ
ůċŔŸƖШыΞΜΝΜШċШΞΜΞΠь

Análise e publicação do perfil epidemiológico de pessoas não identificadas, constantes do SIM, 
Brasil, 2010 a 2024

Publicação da Nota Técnica para padronização do registro de pessoas falecidas não identificadas

Publicação do Fluxo de pessoas falecidas identificadas mas não reclamadas nos SVO

Parceria com outros setores



Emissão da declaração de óbito em sua interface com o registro de óbito.

Parte II



aŀƴǳŀƭ ŘŜ ƛƴǎǘǊǳœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ǇǊŜŜƴŎƘƛƳŜƴǘƻ

mailto:https://svs.aids.gov.br/daent/cgiae/sim/documentacao/declaracao-obito-manual-instrucoes-preenchimento.pdf


?ŔƚƣƖŔĤƨŔĩġŸШĬŸШŉŸƖůƨũČƖŔŸШĬċШ?ĲĦũċƖċĩġŸШĬĲШ¨ĤŔƣŸ

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Impressão e distribuição dos 
formulários para as SES Secretaria Estadual de Saúde

Recebimento e encaminhamento para 
os municípios Secretaria Municipal de Saúde

Recebimento e encaminhamento 
para as unidades notificadoras 

Profissional 

de saúde

Hospital

Estabelecimento de Saúde

IML e SVO



Å5ŜŎƭŀǊŀœńƻŘŜƽōƛǘƻπ5h

Å5ƻŎǳƳŜƴǘƻǇŀŘǊńƻŜŘŜǳǎƻƻōǊƛƎŀǘƽǊƛƻǇŀǊŀŎƻƭŜǘŀŘŜ

ŘŀŘƻǎǎƻōǊŜƽōƛǘƻǎόŦŜǘŀƛǎŜƴńƻŦŜǘŀƛǎύ

ÅtǊŜŜƴŎƘƛƳŜƴǘƻŞǳƳŀǘƻƳŞŘƛŎƻ

Å5ƻŎǳƳŜƴǘƻƻŦƛŎƛŀƭǇŀǊŀƭŀǾǊŀǘǳǊŀŘŀŎŜǊǘƛŘńƻŘŜƽōƛǘƻ

ÅLƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻƧǳǊƝŘƛŎƻŜŜǇƛŘŜƳƛƻƭƽƎƛŎƻ

ÅLƳǇǊŜǎǎƻŜƳǘǊşǎǾƛŀǎΥōǊŀƴŎŀΣŀƳŀǊŜƭŀŜǊƻǎŀ

ÅCƻǊƳǳƭłǊƛƻǇǊŞπƴǳƳŜǊŀŘƻ

ÅCƻǊƴŜŎƛŘƻŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜǇŜƭƻaƛƴƛǎǘŞǊƛƻŘŀ{ŀǵŘŜ

Å/ƻƴǘǊƻƭŜǊƝƎƛŘƻŘŀŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ



ÅĲƚƓŸŰƚċĤŔũŔĬċĬĲƚШƓĲũċШĲůŔƚƚġŸ

ÅO preenchimento da DO, de acordo com a legislação brasileira, é um ato médico
ÅMarcos legais: Lei nº 6.015/1973, Resolução do Conselho Federal de Medicina nº  

1.779/2005 e Portaria nº 116/2009
ÅO médico tem responsabilidade ética e jurídica pelo preenchimento,  informações 

registradas e pela assinatura da DO
ÅAs causas atestadas na DO refletem uma sequência de eventos que  conduziram à 

morte e as relações existentes entre elas
ÅAo preencher a DO, não informar o código das doenças (CID-10), pois  esse campo é 

reservado aos codificadores das Secretarias Municipais  ou Estaduais de Saúde



Quem deve emitir em cada circunstância?



Óbitos por causas naturais ocorridos em Estabelecimentos de Saúde
Óbitos por causas naturais ocorridos em  locais com SVO
Óbitos por causas violentas  (Instituto Médico Legal тIML)

FLUXOS DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO



Óbitos por causas naturais, 
em locais sem médico

FLUXOS DA DECLARAÇÃO DE ÓBITO
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Processo de 
Pareamento das 

bases de Registro 
Civil e Ministério 

da Saúde (SINASC 
e SIM)

Aplicação do 
Método 
Captura-
recaptura

Aplicação do método de captura/recaptura:

Feita após o processo de pareamento entre dados do MS e IBGE para nascimentos e óbitos



ÅDe acordo com Schmid e Silva (2011), a estimação pelo

método de captura -recaptura consiste em se aproveitar da

superposição dos registros presentes em fontes

sabidamente incompletas, mas disponíveis, para medir a

subestimação das fontes . Isso permite a correção das

estatísticas, de maneira a produzir indicadores mais próximos

da realidade.

Metodologia captura/recaptura 



Figura 1: Diagrama de Venn para o método captura-recaptura 

 

Considerando o contexto do estudo: 

ὔ= ὲ11 + ὲ12 + ὲ21 + ὲ22 = ὸὥάὥὲὬέ Ὠὥ ὴέὴόὰὥçãέ 

ὔὃ1 = ὲ11 + ὲ12 = ὸέὸὥὰ ὧὥὴὸόὶὥὨέ ὲέ ὦὥὲὧέ ὨὩ ὨὥὨέί Ὠέ ὓὛ (ὥάέίὸὶὥ ὃ) 

ὔὄ1 = ὲ11 + ὲ21 = ὸέὸὥὰ ὧὥὴὸόὶὥὨέ ὲέ ὦὥὲὧέ ὨὩ ὨὥὨέί Ὠέ ὍὄὋὉ (ὥάέίὸὶὥ ὄ)  

ὲ11 = ὲúάὩὶέ ὨὩ ὧὥίέί ὧέάόά Ὡά ὥάὦέί έί ὦὥὲὧέί ὨὩ ὨὥὨέί ὓὛ Ὡ ὍὄὋὉ 

ὲ12 = ὲúάὩὶέ ὨὩ ὧὥίέί ὥὴὩὲὥί ὲέ ὦὥὲὧέ ὨὩ ὨὥὨέ Ὠέ ὓὛ 

ὲ21 = ὲúάὩὶέ ὨὩ ὧὥίέί ὥὴὩὲὥί ὲέ ὦὥὲὧέ ὨὩ ὨὥὨέ Ὠέ ὍὄὋὉ 

ὲ22 = ὲúάὩὶέ ὨὩ ὧὥίέί ὲãέ ὧὥὴὸόὶὥὨέί Ὡά ὲὩὲὬόάὥ ὥάέίὸὶὥ 
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Metodologia captura/recaptura
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NASCIDOS VIVOS

Percentual de sub-registro/subnotifica­«o de nascidos vivos ïUnidades da Federa­«o -2022
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NASCIDOS VIVOS
Percentual de sub-registro/subnotifica­«o de nascidos vivos, segundo a idade da m«e na 

ocasi«o do parto -Brasil -2022
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ÓBITOS

Percentual de sub-registro/subnotificação de óbitos de menores de 1 ano de idade ïUnidades 

da Federação - 2022
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ÓBITOS

Cobertura SIM ïRegi»es ï2015 e 2022



ĎBITOS

Cobertura SIM ïEstados ï2015 e 2022



NASCIDOS VIVOS

Sub-registro/subnotificação de Nascidos Vivos segundo município de residência da mãe ï2020

Registro Civil SINASC



ÓBITOS

Sub-registro/subnotifica­«o segundo munic²pio de resid°ncia do falecido ï2020
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